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Número do processo: 0052813-54.2008.8.07.0001

Classe judicial: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

EXEQUENTE: CONDOMINIO DO KUBITSCHEK PLAZA HOTEL

EXECUTADO: JACONDA ORLANDO MACHADO

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

Tendo em vista a peculiaridade do feito ser uma ação de cobrança de condomínio, esclareço que eventual
dívida de condomínio que não esteja abarcada nesta ação se sub-rogará no valor da arrematação.

Eventuais dívidas de IPTU também ficarão sub-rogadas no valor da venda, conforme previsão legal (art.
130, parágrafo único do CPC).

O adquirente deverá comprovar o pagamento de tais dívidas em até 30 dias da aquisição, para que os
valores respectivos lhe sejam restituídos.

Ainda, importante esclarecer que, sendo a dívida deste feito muito superior ao valor do imóvel, a
execução deverá prosseguir em desfavor do executado, respeitando os limites subjetivos da coisa julgada.
O arrematante somente ficará responsável por dívidas posteriores à data da arrematação.

Indefiro o pedido de retificação do edital, porquanto a sub-rogação de débitos anteriores à arrematação é
decorrência legal.

Aguarde-se o leilão.

Intimem-se.

GIORDANO RESENDE COSTA

Juiz de Direito
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